PARECER N.º    1871 , DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o

 Projeto de Lei n.º 885, de 2009

De autoria do Deputado Jonas Donizette, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS – Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação quando da prática de operações com mercadorias advindas de roubo ou furto, independentemente de ter ocorrido ou não receptação. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 135ª a 139ª Sessões Ordinárias, de 02 a 08/10/2009, recebendo 4 (quatro) emendas e nenhum substitutivo.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição, à emenda n.º 1, na forma da subemenda apresentada, bem como às emendas n.º 2, 3 e 4.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que se manifestou por sua aprovação, bem como pela confirmação de todas as emendas e da subemenda, elaborada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, apresentada à emenda nº 1.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após nossa análise, verificamos que a matéria constante do projeto está prevista na Lei nº 14.309/2010 – Orçamento do Estado 2011, ao tratar da Secretaria da Fazenda (órgão 20000). Para este órgão, há previsão de programa de Administração Tributária (2004), incluindo ações de fiscalização de contribuintes. 

No que tange às emendas apresentadas, constatamos que todas elas aprimoram o texto original proposto, motivo pelo qual julgamos conveniente a adoção das mesmas, destacando que a emenda n.º 1, em nossa opinião, deverá ser adotada na forma da subemenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Após pontuadas as questões acima, não poderíamos deixar de ressaltar que a Lei n.º 12.294, de 06 de março de 2006, que alterou a Lei n.º 6.374, de 1º de março de 1989, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, já abrange significativa parte da matéria tratada no projeto ora analisado. De fato, o inciso II do artigo 20 da Lei n.º 12.294/2006 prevê que a prática de atos ilícitos, nestes incluídos a receptação de mercadoria roubada, frutada, objeto de contrabando ou descaminho, implica cassação ou suspensão da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes.

Por último, mas ainda como ponto relevante, com o fim de aprimorar o artigo 5º da propositura, propõe-se a subemenda abaixo objetivando abranger as mercadorias importadas que, quando fruto de descaminho, são encaminhadas à Receita Federal do Brasil, que lhes dá a destinação prevista na legislação.

A subemenda ora proposta visa substituir a Emenda n.º 1 apresentada, bem como objetiva posicionar-se contrariamente à subemenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação em relação à Emenda n.º 1.

SUBEMENDA

Dê-se à Emenda n.º 1 do Projeto de Lei n.º 885, de 2009, a seguinte redação:

Os artigos 1º, 5º e 6º do Projeto de Lei n.º 885, de 2009, passam a conter a seguinte redação:

“Artigo 1º - Será cassada a eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS do estabelecimento que adquirir, distribuir, transportar, estocar, revender ou expor à venda quaisquer bens de consumo, gêneros alimentícios ou quaisquer outros produtos industrializados fruto de descaminho, roubo ou furto, independentemente de ter ocorrido ou não receptação.”

“Artigo 5º - Quando ocorrer a apreensão de mercadorias fruto de descaminho, roubo ou furto, cuja propriedade não possa ser determinada, será aplicada, ainda, a pena de perdimento de tais bens, sendo estes incorporados ao patrimônio do Estado ou, no caso de mercadorias importadas, destinadas, em conformidade com a legislação, pela Receita Federal do Brasil.

Parágrafo único – O Estado investirá a totalidade do produto obtido com a disposição do caput deste artigo no combate ao roubo, furto de cargas, comercialização de produtos falsificados e ao descaminho.”

“Artigo 6º - Os estabelecimentos penalizados na forma desta lei perderão em favor do Estado a totalidade dos créditos tributários cujo fato gerador tenha por objeto a circulação ou transporte de mercadorias as quais tenham sido constatadas serem produto de falsificação, descaminho, roubo ou furto, independentemente de ter ocorrido ou não receptação.”

Feitas as considerações acima, esta Comissão de Finanças, Orçamento de Planejamento, diante do destaque, no orçamento, de recursos para a realização de despesas relacionadas com a matéria elencada no Projeto de Lei n.º 885/2009, manifesta-se favoravelmente à sua aprovação, bem como pela anuência à emenda n.º 1, na forma da subemenda ora apresentada e contrariamente à subemenda registrada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e favoravelmente à aprovação das emendas n.º 2, 3 e 4.

a) Vitor Sapienza – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1 na forma da subemenda ora apresentada, contrário à  subemenda à emenda nº 1 da CCJR e favorável às emendas nºs 2, 3 e 4.

Sala das Comissões, em 29/11/2011 

a) Mauro Bragato – Presidente
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